
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2223004 - RN (2022/0314998-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOBERTO ALADIM DE ARAUJO
ADVOGADO : STENIO ALADIM DE ARAÚJO NETO - RN008338
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477A
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. DANOS MORAIS 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
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do recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2223004 - RN (2022/0314998-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOBERTO ALADIM DE ARAUJO
ADVOGADO : STENIO ALADIM DE ARAÚJO NETO - RN008338
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477A
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. DANOS MORAIS 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
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do recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED NATAL SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. DANO MORAL FIXADO EM VALOR QUE NÃO 
PODE SER CONSIDERADO EXORBITANTE. AGRAVO 
CONHECIDO.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (e-STJ, fls. 
557).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 7 do STJ por entender que as teses recursais arguidas não dependem do 
reexame das provas dos autos. 

É o relatório.

 

VOTO

 O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter 
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão 
recorrida.

 

 

(1) Dos danos morais

Nas razões do presente agravo interno, UNIMED defendeu a inaplicabilidade 
da Súmula n.º 7 do STJ por entender que as teses recursais arguidas não dependem 
do reexame das provas dos autos.
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Como constou na decisão agravada, é assente no STJ que a negativa 
indevida de cobertura de plano de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se 
verificar as peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou 
o mero inadimplemento contratual.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. SÚMULA Nº 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, 
isto é, entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as 
razões da parte.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula nº 7 do STJ). 2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando 
da recusa de internação pelo plano de saúde, o autor se encontrava 
em estado de emergência médica e que, em tal quadro clínico, foi 
obrigado a procurar, sem auxílio algum da operadora do plano, leito 
disponível para atendimento na rede pública de saúde. A alteração das 
conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria fática, o que 
é vedado em sede de recurso especial.

3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação' (Súmula nº 
597 do STJ).

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou 
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 
configuração de danos morais indenizáveis (AgInt no REsp nº 
1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020). Aplicação da Súmula nº 83 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos."

(AgInt no AREsp 1.657.633/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 14/8/2020 – grifou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
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DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- grifou-se)

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou o seguinte:

 
Segundo narrativa trazida na inicial, o Sr. Joberto Aladim de Araújo, 
após ser submetido a cateterismo e angioplastia em 12/05/2013, teve 
alta em 23/05/2013 para se recuperar em casa e posteriormente poder 
realizar cirurgia para colocação de pontes de safena e mamária.

Contudo, em 13/07/2013, após sofrer mal súbito, teve de ser internado 
e encaminhado para Unidade de Terapia Intensiva e, com sua 
melhora, transferido para enfermaria, sendo submetido à cirurgia de 
pontes de safena e mamária em 05/08/2013.

No entanto, após 24h, o paciente sofreu uma parada cardíaca, sendo 
colocado balão para melhorar sua circulação e, quando se encontrava 
em coma induzido, constatou-se um quadro de infecção hospitalar, 
sendo prescritos medicamentos em caráter de urgência (Targocid e 
Meronem).

Em razão da suposta negativa em fornecer tais medicações, as 
autoras ingressaram com a presente ação. Como tese defensiva, a 
Unimed garante não ter se recusado a fornecer os medicamentos, 
argumentando que sequer houve a solicitação dos mesmos.

Em contrapartida, a inicial vem acompanhada de prescrição dos 
medicamentos, recibos referentes ao pagamento pela aquisição dos 
fármacos e solicitação de autorização assinada por médico da 
Promater direcionada a Unimed, elementos suficientes a comprovar 
que houve sim a solicitação da medicação.

Ademais, não há como exigir das autoras que apresentem 
comprovante da negativa por parte da Unimed, pois tal documento 
seria produzido pela própria operadora.
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Logo, queda-se patente a falha na prestação de serviço por parte da 
Unimed ao negar o fornecimento de fármacos essenciais ao 
tratamento de saúde do Sr. Joberto Aladim de Araújo.

Isso porque a atitude omissa e arbitrária da cooperativa ao negar 
gerou risco de agravar o estado de saúde do paciente.

Concordar com a recusa exteriorizada pelo plano de saúde é 
incompatível com o princípio da boa-fé e com o equilíbrio do ajuste, 
pois significaria restrição a direitos fundamentais próprios da natureza 
e da finalidade do contrato (art. 421 e 422 do CC), bem como pelo 
código de defesa do Consumidor (artigo 51, incisos I, IV e § 1º, incisos 
I e II).

Ademais, cumpre lembrar que a saúde foi inserida na Constituição da 
República como um dos direitos previstos na Ordem Social, tratando-
se de bem de extrema relevância à vida e à dignidade humana, 
constituindo pré-requisito à existência e ao exercício de todos os 
demais direitos (e-STJ, fls. 484/485, sem destaque no original).

 

Nesse contexto, indene de reparos a decisão agravada, no sentido de que a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à afronta a direito da 
personalidade do autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ. 

 

(2) Do quantum indenizatório

É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em âmbito 
de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso 
concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. VALOR DA COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/ STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.027.874/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA DO HOSPITAL E DA 
ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de compensação por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo-se às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.741.603/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022)

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem fixou a indenização dos danos 

morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que não pode ser considerado 
exorbitante, especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual. 

Por isso, forçoso reconhecer a incidência da Súmula n.º 7 do STJ quanto ao 
ponto. 
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Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.223.004 / RN
Número Registro: 2022/0314998-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01329992820138200001 1329992820138200001

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOBERTO ALADIM DE ARAUJO
ADVOGADO : STENIO ALADIM DE ARAÚJO NETO - RN008338
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : JOBERTO ALADIM DE ARAUJO
ADVOGADO : STENIO ALADIM DE ARAÚJO NETO - RN008338
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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